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Norma que vincula PGFN a Fazenda é esquizofr énica

Estd novamente em curso no ambito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional a antiga discusséo a
respeito da vinculacdo administrativa da procuradoria ao Ministério da Fazenda, 6rgéo integrante do
Poder Executivo incumbido da definicdo das politicas publicas relativas a cobranca dos tributos da
Uni&o.

A discussdo vem ganhando tal importancia que chegou a ser tema exclusivo de um debate promovido
entre o Procurador-Geral da Fazenda Nacional, defensor da vinculagdo, e o Advogado-Geral da Unido
Substituto, que a ela se contrapde, promovido no dia 3 de novembro do corrente ano.

A problemética da vinculacdo, que até entdo vem sendo discutida apenas sob a 6tica da conveniéncia
politica, com argumentos relacionados unicamente a gestdo administrativa— inclusive os apresentados
no debate recentemente realizado —, coloca-se agora, ou propde-se a colocar, sob o prisma estritamente
juridico, da sua compatibilidade com a Constituicdo em vigor.

A expressdo vinculagdo administrativa, ou meramente “vinculagdo”, é utilizada normalmente pela
doutrina para expressar a limitacéo imposta por lei ao administrador publico quanto aos critérios paraa
edicdo de ato administrativo, o chamado ato administrativo vinculado. Em outros momentos o termo é
utilizado parareferir-se a relacéo estabel ecida entre as entidades da administracéo indireta— autarquias
e fundagbes — e os Ministérios aos quais sao “vinculadas’, submetendo-se ao exercicio da supervisdo
ministerial. Tal vinculagdo seria, também, de natureza “administrativa’ em sentido amplo.

Aqui, no entanto, utiliza-se o termo “vinculacdo administrativa’ para se referir a“subordinacéo
administrativa’ referida no artigo 12, caput, daLei Complementar 73/93, em contraposicéo a
“vinculag&o técnica’ previstano artigo 2°, paragrafo 1°, segunda parte, e paragrafo 3°, do mesmo
diplomalegal. Vega-se que ndo se trata da primeira acepcdo do termo, dalimitacdo para a edicéo de ato
administrativo, pois ndo se refere a nenhum ato administrativo concreto, e tampouco se refere ao
segundo, da vinculagdo decorrente da supervisdo ministerial, pois ndo se esta atratar de érgéo com
autonomia e personalidade juridica préprias, como ocorre com as autarquias e fundacoes.

Trata-se, portanto, de figura especifica previstanaLel Complementar 73/93, elaborada com fundamento
de validade no artigo 131 da Constituicdo Federal de 1988, cujo caput possui a seguinte redacao:

“A Advocacia-Geral daUnido € ainstituicdo que, diretamente ou atraves de 6rgdo vinculado, representa
aUnido, judicia e extrgyudiciamente, cabendo-lhe, nos termos dalei complementar que dispuser sobre
sua organizacao e funcionamento, as atividades de consultoria e assessoramento juridico do Poder
Executivo.”

Vegasequeale Complementar 73/93, ao vincular a PGFN administrativamente ao titular do
Ministério da Fazenda, como dispbs no caput do seu artigo 12, transborda os limites da regulamentacéo
constitucional e criaum érgdo esquizofrénico, que emboraintegre a Advocacia-Geral da Unido, que é
instituicéo essencia a Justica, apartada portanto do corpo organico do Poder Executivo, sobre o qual
exerce afuncéo de controle prévio dalegalidade dos atos, se vé também inserido burocraticae
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hierarquicamente dentro de um dos ministérios do préprio Poder Executivo que fiscaliza.

Nem se digatambém que o artigo 131 da Constituicdo Federal, ao prever arepresentacéo da Unido por
meio de 6rgéo vinculado, tenha autorizado a previsdo de multiplas vinculagdes desses 6rgéos a outros
ndo integrantes da estrutura da Advocacia-Geral da Unido. Basta, para tanto, umarapida andlise na
distribuicéo topol 6gica da Advocacia-Geral da Unido no texto constitucional

Ao tratar da“ Organizacdo dos Poderes’, a Constituicéo cuidou do Poder Legislativo no capitulo |, do
Poder Executivo no capitulo Il e do Poder Judiciario no capitulo I11, reservando o capitulo IV paraas
Funcgdes Essenciais a Justica, que embora ndo constituam um quarto Poder também n&o se inserem
exclusivamente em nenhum dos Poderes classicos. Como Fungdes Essenciais a Justica foram incluidos o
Ministério Publico, a Advocacia Publica (Procuradoria Publica), a Advocacia e a Defensoria Publica.

A doutrinatradicional brasileira, no entanto, ainda adstrita a teoria cléssica da triparticdo dos Poderes
(ou triparticdo das Funcdes, na nomenclatura mais moderna), ou por fazer uma leitura preguicosa do
texto constitucional, tém tratado a Advocacia-Geral da Uni&o como 6rgdo da Funcéo Executiva, ao invés
de enquadré-la na Funcéo Judiciaria, da qual mais se aproxima, ou ainda como Funcéo prépria
(Essencia a Justica), que seriamais correto.

Duvida néo ha quanto a relevante atribuicéo constitucional deferidaa Advocacia-Geral da Uni&o, qual
seja arepresentacdo judicial e extrajudicial tal como previsto no artigo 131 da Constituicéo, replicado no
artigo 1.° daLel Complementar 73/93. A expressao “Uni&o”, vale ressaltar, compreende tanto a
administraggo direta, incluindo os Poderes Executivo, Legidativo e Judiciario, como indireta—
autarguias e fundagtes —, excluidos apenas as empresas publicas e as sociedades de economia mista.

O model o de advocacia de Estado adotado no Brasil, fundado na centralizag@o da representagao numa
anica Ingtituicdo, a Advocacia-Geral da Uni&o, tem sua razdo de ser na busca da estabilidade juridicae
institucional, umavez que impossibilita ou pelo menos dificulta a co-existéncia de entendimentos
juridicos conflitantes no &mbito de toda a Administrac&o Publica. Foi inspirado nos modelos Italiano e
Venezuelano (César Kirsch, Advocacia-Geral da Unido e Poder Executivo Federal: Parceria
Indispensavel para 0 Sucesso das Politicas Publicas, 2003, p. 35.), com a sensivel diferenca de que la
foram congtituidas institui¢des independentes e ca ainda se busca pela ef etiva independéncia

Assim, orientando-se pelo modelo de centralizacdo da representacéo, impde-se o entendimento de que a
previsdo de representacdo da Unido “por meio de 6rgdo vinculado”, existente no caput do artigo 131 da
Constituicéo Federal, ndo autoriza o raciocinio de ser possivel tal representacéo por 6rgéo subordinado a
estrutura burocratica de um Ministério. No instante em que a Constituicdo afirmou ser atribuicéo
privativa da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional arepresentacdo da Unido na execucdo da divida de
natureza tributéria, sem fazer qualquer ressalva de que tal representacdo se daria na mera condicéo de
orgéo vinculado, automaticamente a retirou da estrutura organizacional do Ministério daFazendae a
inseriu na Advocacia-Geral da Uni&o. Esta sim ainstituicdo a quem foi conferida a privaticidade da
representacdo da Unido em qualquer matéria, incluindo-se a execucdo da divida ativa de natureza
tributaria, conforme se pode inferir do caput do mesmo artigo constitucional anteriormente mencionado.

Torna-se bastante claro que o legislador ordinério ndo detinha permissdo constitucional para estabelecer
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multiplas vinculagbes para a PGFN, vinculando-a técnica e juridicamente a Advocacia-Geral daUnido e
administrativamente ao titular do Ministério da Fazenda, uma vez que néo se tratava de 6rgéo vinculado
e sim de 6rgdo jaintegrante da Advocacia-Geral da Unido desde a promulgacéo da Carta Constitucional .

Ficaevidente que arealizacdo plena datarefa da Advocacia-Geral da Uniéo passa pelaintegracéo total
de seus Orgéaos numa estrutura organizacional Unica, tal como era aintencéo manifestada no artigo 29 do
ADCT, quefoi solenemente ignorada pelaLel Complementar 73/93. Intencao essa que apenas
recentemente foi parcialmente realizada, com a publicacdo da Lei 10.480/02 e a criacéo da Procuradoria
Geral Federal, vinculada técnica e administrativamente a Advocacia-Geral da Unido, o que trouxe
inimeros e reconhecidos ganhos para a defesa do erério no &mbito da Administracdo Indireta.

Valelembrar que as atividades de consultoria e assessoramento juridico ao Poder Executivo, que se
constitui em verdadeiro controle prévio dalegalidade dos atos da Administracdo, também foram
atribuidas com exclusividade aos Membros da Advocacia Publica pela Constituicdo Federal. Contudo,
tais atividades somente poderdo ser exercidas em sua plenitude quando ndo houver qualquer espécie de
subordinag&o dos 0rgéos de assessoramento aos 0rgéos do Poder Executivo. Enquanto houver
subordinagdo havera o risco de se ver transformado o que deveria ser atividade de assessoramento,
baseada numa relacdo de lealdade e solidariedade, em atividade de mero aconsel hamento pessoal, de
subserviéncia a vontade do administrador, de busca de roupagens juridicas para o agasalhamento de atos
espurios, numa relacdo ndo mais de independéncia técnica e controle, mas de servilidade e
concuspicéncia.

O Ministro Néri da Silveira, no julgamento da ADI-MC 881-1/ES, com relacdo a funcdo das
Procuradorias dos Estados, ja alertava paraisso, em conclusao extensivel a Advocacia-Gera da Uniéo:

“Penso que o artigo 132, da Constituicdo, quis, relativamente a Advocacia de Estado, no @mbito dos
Estados-membros e do Distrito Federal, conferir as Procuradorias ndo so a representatividade judicial,
mas, também, o exame da legalidade dos atos (...). Isso conduz a independéncia funcional, para o bom
controle dalegalidade interna, da orientagdo da Administragcéo quanto a seus atos, em ordem a que esses
nao se pratiquem t&o-so de acordo com a vontade do administrador, mas também conforme alei.”

A vinculagdo administrativa da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, integrante do sistema das
Fungdes Essenciais a Justica, aum auxiliar do chefe do Poder Executivo (titular do Ministério da
Fazenda, conforme previsio no caput do artigo 12 daLei Complementar 73/93), constitui, pois, um sério
oObice ao pleno exercicio daindependéncia técnica e controle dajuridicidade dos atos da Administracéo
Tributéria Federal. A Advocacia-Geral da Unido constitui-se em institui¢cdo independente, de forma que
seus Orgaos — leia-se a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e as Consultorias Juridicas junto aos
Ministérios — ndo podem estar submetidos a autoridades estranhas a ela prépria, seja técnica ou
administrativamente.

Por essa razdo, a Unido dos Advogados Publicos Federais do Brasil (Unafe), cuja legitimidade para
representar toda a Advocacia Publica Federal forareconhecidapelo STF na ADI 3.787, jAestudaa
possibilidade de propor Acéo Direta de Inconstitucionalidade, com o fim de questionar o artigo 12 da
Lei Complementar 73/93, que estabel eceu essa esquizofrénica multiplicidade de vinculagdo da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. Entende-se que a vinculagdo administrativa de um érgéo
integrante da Advocacia-Geral da Uni&o ao titular de um Ministério do Poder Executivo atenta contraa
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sua propriarazéo de existir, como funcéo essencial a Justica, conforme disposto no texto constitucional.

Date Created
11/11/2008

Page 4
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 11/11/2008



